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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PROCESSO Nº. 145/2014

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 062/2014

	Razão Social:

	CNPJ Nº.:

	Endereço:

	E-mail:

	Cidade:                                                                       Estado:

	Telefone/Fax:

	Pessoa para contato:


Recebemos através do Departamento de Licitações e Compras Públicas do Município de Iguatemi (MS), cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local:__________________ , ____, de __________________ de 2014.

_____________________________________

Assinatura

Senhor Licitante,

Visando a comunicação futura entre o Município de Iguatemi (MS) e essa empresa, solicitamos que de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Departamento de Licitações e Compras Públicas por meio do Fax (0**67)3471-1130 ou e-mail: licitacao@iguatemi.ms.gov.br
A não remessa do recibo exime o Departamento de Licitações e Compras Públicas da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

Iguatemi (MS), 15 de outubro de 2014.

__________________________

André de Assis Voginski 

Pregoeiro Oficial

Decreto Municipal nº. 1.127/2014

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 145/2014.
PREGÃO PRESENCIAL N°. 062/2014.

PREÂMBULO

a) – O MUNICÍPIO DE IGUATEMI, Estado de Mato Grosso do Sul, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi (MS), através do Prefeito Municipal e de seu Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal n.º. 1.127/2014, pelo presente, torna público, para o conhecimento dos interessados, que realizará LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO PRESENCIAL tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº. 10.520/2002 e do Decreto Municipal nº. 497/2006, aplicando-se subsidiariamente as normas da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas posteriores alterações e Lei Complementar nº. 123/06, sob as seguintes condições:

b) - Recebimento e abertura dos envelopes, propostas e documentação de habilitação, ocorrerão em sessão pública e deverão ser entregues no máximo até às 08h00min do dia 30 de outubro de 2014 na sala de Licitações, localizada da Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, Iguatemi (MS), CEP: 79.960-000.

c) – O Edital retirado pelo portal da Transparência situado no site da Prefeitura Municipal de Iguatemi, a licitante deverá preencher o recibo de retirada do edital “pagina 1” e encaminhar pelo e-mail licitacao@iguatemi.ms.gov.br, para fins de ciência e controle do pregoeiro dos interessados ao certame, e para futuro contato em caso de alguma alteração no mesmo.
d) - O Departamento de Licitações e Compras Públicas não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do Edital. 

e) - O Pregão será conduzido pelo servidor André de Assis Voginski, com o apoio técnico e operacional da Equipe de Apoio conforme Decreto Municipal nº. 1.127/2014.

f) - Na ausência ou impedimento do Pregoeiro designado no item 1.4, as atribuições de Pregoeiro serão desempenhadas pelo servidor Mauricelio Barros, conforme § Único do Artigo 1º. do Decreto Municipal nº. 1.127/2014.
I – DO OBJETO

1.1
O objeto da presente licitação refere-se à contratação de empresa especializada para prestação de serviços de levantamento patrimonial de todos os bens móveis da Administração Municipal, conforme especificações detalhadas na Proposta de Preços Anexo I e Termo de referencia Anexo IV deste Edital.

1.2

As despesas com transporte, alimentação e hospedagens dos técnicos da empresa, quando das visitas técnicas mensais ao Município, serão de responsabilidade da contratada.

II - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO
2.1 

Somente poderão apresentar proposta as empresas individuais ou sociedades especializadas no ramo pertinente ao objeto e que atenderem a todas as condições exigidas no presente ato de convocação.

2.2 

O representante legal da empresa deverá, antes da entrega dos envelopes de documentação e proposta, identificar-se, apresentando ao Pregoeiro Oficial, Carteira de Identidade e prova de titularidade da empresa dos seguinte documentos:
2.2.1 Tratando-se de representante legal, Estatuto Social, Contrato Social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; Quando se tratar de empresas com mais de uma alteração em seu Estatuto Social ou Contrato Social este deverá apresentar a primeira e a ultima alteração ou tão somente a ultima alteração quando consolidado.
2.3 

Tratando-se de procurador, a procuração poderá ser por instrumento público, ou, por instrumento particular com firma reconhecida em cartório, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, citado no item “2.2.1”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.
2.4 

As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão apresentar a CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, acompanhadas da Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC (Conselho Regional de Contabilidade), de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei Complementar nº. 123/06 na condição de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno Porte, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da abertura da licitação.

2.4.1 A Declaração supracitada deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº123/06.
2.5

Junto com os documentos para o credenciamento a licitante deverá apresentar fora dos envelopes de Habilitação e Proposta de Prçeo à DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO DE HABILITAÇÃO.

2.5.1 A não entrega da declaração solicitada no ítem 2.5, implicará em não recebimento, por parte do Pregoeiro, dos envelopes contendo Proposta de Preços e de Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório.

2.6 

Só terão direito de usar a palavra, rubricar, ter acesso à documentação e às propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar ata, representantes legais dos concorrentes habilitados para o ato e os membros da Comissão de Licitação.

2.7 

O não comparecimento de quaisquer dos participantes na reunião em que serão recebidos os envelopes de documentação e proposta, não impedirá que ela se realize.

2.8 

A participação do licitante à este procedimento licitatório implica em expressa concordância aos termos deste Edital, ressalvando-se o direito recursal.
III - DA DATA, HORA, LOCAL E CONDIÇÕES PARA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTOS E DE PROPOSTA

 3.1 
 
Os envelopes contendo a documentação e a proposta deverão ser entregues ao Pregoeiro Oficial, na sala de Licitações Públicas, localizada no Paço Municipal, situado na Avenida Laudelino Peixoto, 871, Centro de Iguatemi – MS, até às 08h00min. do dia 30/10/2014 (trinta de outubro de dois mil e quatorze), ficando designada a audiência inicial para a abertura dos envelopes, para esta mesma data e horário, com ou sem a presença dos concorrentes.
3.2 

Os documentos de habilitação deverão ser apresentados, em um envelope lacrado, contendo em uma de suas faces externas, os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI / MS 

PREGÃO PRESENCIAL  N.º 062/2014
ABERTURA: 30/10/2014 Á 08h00min

NOME COMPLETO DO LICITANTE

ENVELOPE 01 – “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

3.3 

Os documentos exigidos no Envelope 01 – documentos para habilitação deverão ser apresentados em uma via, devendo ser em original ou mediante cópia. Caberá ao Pregoeiro ou algum membro da equipe de apoio solicitar, a qualquer momento, os originais para confrontação.

3.4 

No envelope n.º 01, de documentos para habilitação, deverá conter todos os documentos exigidos para habilitação, descritos nos itens seguintes, sob pena de inabilitação.

3.4.1 

Contrato social da empresa com todas as alterações existentes, ou contrato social consolidado;

3.4.2
 
Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

3.4.3 
 
Certidão Negativa de Débitos junto ao Instituto Nacional de Seguro Social – INSS;

3.4.4 
 
Certidão Negativa de Débitos junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;

3.4.5  
 
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

3.4.6 

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da Unidade da Federação da licitante;
3.4.7

Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante, mediante apresentação de certidão negativa, sendo esta de forma geral, alcançando todos os tributos de competência municipal;

3.4.8

Certidão negativa junto a Justiça do Trabalho;

3.4.9

Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial junto ao Cartório Distribuidor da sede da empresa Licitante.

3.4.10 

Declaração de que não emprega menores de dezoito (18) anos em trabalho noturno e menores de dezesseis (16) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze (14) anos;
3.4.11 

Declaração elaborada em papel timbrado e subscrito pelo representante legal da licitante, até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e contratação com a administração publica;

3.4.12
 
Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação;
3.4.13

Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica:

a)
Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público em nome da Licitante, que comprove a experiência técnica em serviços de levantamento patrimonial de bens móveis, podendo ser verificada a autenticidade do(s) signatário(s) do atestado(s), devendo o documento conter o nome, o endereço e o telefone de contato do signatário do atestado;
3.4.13.1
Os atestados deverão ser apresentados em papel timbrado do emitente ou conter razão social, CNPJ, endereço, telefone e ser firmado por responsável legal.

3.5 

As certidões que não tenham o prazo de validade expressa, será considerada pela Comissão, válida por 60 (sesssenta) dias da sua emissão.

3.6 

Os documentos deverão ser relacionados separadamente, sem folhas soltas, sem rasuras ou entrelinhas.

3.7

Não será aceita documentação fotocopiada via fac-símile.

IV - DA PROPOSTA

4.1 

A proposta deverá ser apresentada, em um envelope timbrado e lacrado, contendo em uma de suas faces externas, os seguintes dizeres:
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI / MS 

PREGÃO PRESENCIAL  N.º 062/2014
ABERTURA: 30/10/2014 Á 08h00min
NOME COMPLETO DO LICITANTE

ENVELOPE 02 – “PROPOSTA”

4.2 

Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das disposições deste Edital, bem como, aquelas que apresentarem preços excessivos. 

4.3 
 
Não serão admitidas, sob qualquer motivo, modificações ou substituições da proposta ou de quaisquer documentos.

4.4 

Nos preços propostos deverão constar e serem computados todas as despesas, inclusive despesas com funcionários, encargos sociais, encargos tributários, bem como, todas as demais despesas acessórias porventura existentes.  Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se for devida a qualquer erro ou má interpretação deste Edital por parte do licitante.
4.5 

A proposta deverá mencionar:

4.5.1 

O valor mensal e global para a prestação dos serviços, em real, com apenas duas casas decimais após a vírgula, respeitada a divisão dos serviços constante do objeto deste Edital;

4.5.2 

O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a sessenta (60) dias, contados da data da audiência que efetivamente ocorrer o seu conhecimento;

4.5.3 

Data e assinatura do proponente.

4.6 
 
Será desclassificada e considerada de valor excessivo, a proposta que apresentar VALOR GLOBAL superior ao orçado por estimativa, pela Prefeitura, constante da Proposta de Preço – Anexo I.
4.7

Não haverá reajuste de preço durante a vigência da contratação, salvo nos casos previstos na Lei de Licitações.

4.8

Nos preços propostos deverão ser computados todas as despesas da contratada para a prestação dos serviços, inclusive os encargos trabalhistas e previdenciários dos empregados e encargos fiscais.
V - DO JULGAMENTO:

5.1 Divisão por etapas para ordenamentos dos trabalhos:

5.1.1 - O julgamento da licitação será dividido em duas etapas (Classificação das propostas e Habilitação) e obedecerá, quanto à classificação das propostas, ao critério do menor preço do objeto deste Edital.

5.1.1.1 - A etapa de classificação de preços, que compreenderá a ordenação das propostas de todas as licitantes, classificação das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, das licitantes proclamadas para tal, classificação final das propostas e exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao valor.

5.1.1.2 - A etapa de habilitação compreenderá a verificação e análise dos documentos apresentados no envelope “Documentos de Habilitação” da licitante classificada em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente Edital.

5.2 - ETAPA DE CLASSIFICAÇÃO DE PREÇOS:

5.2.1 - Serão abertos os envelopes “Proposta de Preços” de todas as licitantes.

5.2.2 - O Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para o fornecimento do objeto da presente licitação e os respectivos valores ofertados.

5.2.3 - O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem crescente, de todas as licitantes.

5.2.4 - O Pregoeiro classificará a licitante da proposta de menor preço para cada item e aquelas licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10 % (dez por cento), relativamente à de menor preço, para que seus autores participem dos lances verbais.

5.2.5 - Quando não houver, pelo menos, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

5.2.6 - Em seguida, será iniciada a fase de apresentação de lances verbais a serem propostos pelos representantes das licitantes classificadas para tanto, lances verbais estes que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, ficando esclarecido que o valor do primeiro lance verbal deverá ser inferior ao valor da menor proposta escrita ofertada.

5.2.7 - O Pregoeiro convidará os representantes das licitantes classificadas (para os lances verbais), a apresentarem, individualmente, lances verbais, a partir da proposta escritas classificada como menor preço, prosseguindo seqüencialmente, em ordem decrescente de valor.

5.2.8 - Caso não mais ocorram lances verbais, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço unitário.

5.2.9 - A desistência em apresentar lance verbal, para determinado item, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais para aquele item, ficando sua última proposta registrada para classificação, na final da etapa competitiva.

5.2.10 - Caso não se efetive nenhum lance verbal, será verificado a compatibilidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

5.2.11 - Declarada encerrada a etapa competitiva e classificadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao valor, decidindo motivada e expressamente a respeito.

5.2.12 - Se a oferta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao Edital.

5.2.13 - Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e classificadas, e não se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na mesma sessão do Pregão.

5.2.14 - Nas situações previstas nos subitens 5.2.9 e 5.2.12, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o representante credenciado para que seja obtido o melhor preço para a administração.

5.2.15 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente ás sanções administrativas constantes neste Edital.

5.2.16 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta.

5.3 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR 123/2006.

5.3.1 – Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro empresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006, serão observado o seguinte:
a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa que não estiver amparada por esta lei complementar.

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar novo lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte do Pregoeiro, sob pena de preclusão.

c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.
e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

VI - DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 

O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias após a data da apresentação da Nota Fiscal Eletrônica (NFe), diretamente na tesouraria da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), ou mediante a emissão de Ordem Bancária em conta corrente indicada pela contratada.

6.2 

A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal Eletrônica (NFe), documento em papel timbrado da empresa informando a Agencia Bancária e o numero da Conta a ser depositado o pagamento. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais.
6.3 

Em caso de devolução da Nota Fiscal Eletrônica (NFe) para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. 

6.4 

A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

6.5 

A Nota Fiscal Eletrônica (NFe) deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJs.
6.6

O pagamento só será efetuado após a comprovação pelo contrato de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com INSS, CNDT e com o FGTS.
VII – DO PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

7.1

Os serviços constante do objeto deste contrato, serão executados pelo prazo de 12 meses, contados da assinatura do contrato.

7.2

O contrato terá vigência pelo prazo de 12 meses, contados de sua assinatura.

7.3

De conformidade com os interesses das partes contratantes, o contrato poderá ser prorrogado até o limite de tempo previsto na Lei n.º 8.666/93.

7.4

No caso de prorrogação do instrumento contratual, após doze meses de vigência, o valor mensal dos serviços será reajustado pelo índice do IGPM/FGV.

VIII - DOS PRAZOS

8.1 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento.

8.2 

Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste item em dia de expediente da Prefeitura.

8.3

Das decisões proferidas pelo Pregoeiro em audiências previamente designadas, o prazo recursal inicia a partir da data da audiência, estando ou não, presentes as partes interessadas ou seus representantes legais.

8.4 

A Prefeitura convocará o licitante vencedor para a assinatura do contrato, que deverá ser celebrado no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a partir do recebimento da convocação.

8.5 

Fica facultado à Prefeitura, quando o convocado não assinar o contrato ou não aceitar, ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, na forma prevista no artigo 49, “caput”, da Lei 8.666/93.

8.6 

Na hipótese da Prefeitura não assinar o contrato com a licitante vencedora ou com outra, na ordem de classificação, no prazo de 60 (sessenta) dias, ficam estas liberadas de quaisquer compromissos assumidos, de acordo com o § 3º, do artigo 64, da Lei 8.666/93.

IV - DO CONTRATO, ALTERAÇÕES, FORMAS DE RESCISÃO E MULTAS

9.1 

A adjudicação será efetuada mediante Contrato Administrativo de prestação de serviços nas áreas objeto desta licitação, observando-se as condições do Edital e as condições que constam da Minuta do Contrato anexa ao presente instrumento convocatório.

9.2 

O contratado fica obrigado a aceitar, pelos mesmos preços e mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme dispõe o § 1º, do artigo 65, da Lei 8.666/93.

9.3 

As alterações do valor do contrato decorrente de modificações dos quantitativos previstos serão formalizadas mediante a lavratura de termo de aditamento.

9.4

O contratado fica obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de conformidade com o disposto no inciso XIII, do artigo 55, da Lei no 8.666/93.
9.5 

A rescisão do contrato poderá ser:

9.5.1 

Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do artigo 78, da Lei 8.666/93;

9.5.2 

Amigável por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Contratante;

9.5.3 

Judicial, nos termos da legislação.

9.6 

A rescisão administrativa ou amigável deverá ser procedida de autorização escrita e fundamentada pela autoridade competente.

9.7 

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

9.8 

A multa será descontada dos pagamentos ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

9.9 

Pela inexecução total ou parcial do contrato a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, poderá, garantida prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

9.9.1 – Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado na prestação dos serviços objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

9.9.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I - advertência.

II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

9.9.3. A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

9.9.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

9.9.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

9.9.6 - O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

9.9.7 - O atraso injustificado no fornecimento dos alimentos autoriza o Município de Iguatemi (MS), a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a administração pública, garantido o contraditório e a ampla defesa.
X – DOTAÇÃO

10.1

As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de dotações orçamentárias, constante do Orçamento, conforme segue:

02-03.01-04.122.0300-2002-3.3.90.39.00-1.00.000-000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
10.2

Fica estipulado o valor máximo da presente licitação em R$ 85.333,33 (oitenta e cinco mil trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos);

XI - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO
11.1 - Os interessados poderão solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente edital, por irregularidade comprovada, protocolizando o pedido de acordo com os prazos do Art. 41 da Lei Federal nº. 8.666/93, no endereço discriminado no preambulo deste edital, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (0**67) 3471–1130.

11.2 - Não serão reconhecidas as impugnações interpostas, quando já decorridos os respectivos prazos legais.

11.3 - Acolhida à petição impugnando o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

XII – ESCOPO DOS SERIÇOS
12. 

O escopo básico dos trabalhos indispensáveis ao objeto desta licitação é apresentado na sequencia, lembrando, todavia, que a empresa contratada deverá patrimoniar todos os bens móveis para o cumprimento das finalidades requeridas. 

 
Sendo assim, são elencados abaixo os serviços a serem contratados, com as suas respectivas atribuições:

12.1 – Executar a identificação física, conferência, cadastramento e etiquetagem dos bens móveis em todas as repartições públicas municipais, por Secretarias e Setores Administrativos;

12.2 – A empresa deverá apresentar registro fotográfico de todos os bens móveis devidamente lançados em programa próprio da prefeitura;

12.3 – A empresa deverá entregar o levantamento digitado em programa próprio, informatizado, com detalhamento das características de todos os bens móveis, por Secretaria e Setores Administrativos;

12.4 – Laudo de reavaliação, depreciação, valorização, incorporação de todos os bens de acordo com os termos e regras fixadas através do Decreto Municipal 1078/2013; e seus anexos;

12.5 – Elaborar relatório dos bens inservíveis, por Secretaria e Setores Administrativos, para que sejam tomados os procedimentos de baixa ou leilão;

12.6 – Fornecer resultado de levantamento patrimonial para que seja feita a adequação e correção contábil junto à prestação de contas 2013;

12.7 – Emitir termos documento de guarda e responsabilidade, para assinatura dos responsáveis pelas unidades inventariadas;

XIII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13-1 

Ao final da sessão, depois de declarada a licitante vencedora do certame, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual numero de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

13.2 

A falta de manifestação imediata e motivada da licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importará na preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro à licitante vencedora.

13.3 

O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.4 

Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de Licitações e Compras Públicas, sito na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro -  CEP 79960-000 - IGUATEMI (MS).

13.5 

A fase recursal deverá ser formalmente anunciada pelo Pregoeiro, que consultará as licitantes representadas sobre sua intenção de recorrer ou não, e declarará, expressamente, que só serão conhecidos os recursos interpostos antes do término da sessão.
13.6 

Ao prefeito Municipal, fica reservado o direito de anular a presente PREGÃO PRESENCIAL no caso de irregularidade ou revogá-la por conveniência administrativa, desde que por despacho fundamentado, sem que caiba aos licitantes, direito de quaisquer reclamações ou indenizações.

13.7 

Os interessados que tiverem dúvidas de caráter legal ou técnico na interpretação dos termos deste edital ou qualquer outra a ele relacionadas, deverão dirigir-se ao Pregoeiro em petição escrita, com antecedência mínima de até vinte e quatro (24) horas do horário previsto para a entrega dos envelopes, sob protocolo na Prefeitura Municipal.

13.8 

O recurso referente à fase de habilitação terá efeito suspensivo.

13.9 

Não será considerado o recurso interposto fora do prazo ou que não tenha sido protocolado na Prefeitura Municipal de Igutemi/MS.
13.10 
 
Em se constatando dolo ou má fé no procedimento, pela improcedência ou inoportunidade da argüição com intuito meramente protelatório, o recorrente ficará sujeito à exclusão do certame, sem prejuízo de outras sanções legais.

13.11 

Só terá direito de usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar a ata, os proponentes e seus representantes legais e os membros da Comissão Permanente de Licitação.
13.12

Complementam este Edital os seguintes Anexos:

13.12.1
Anexo I – Proposta de Preço;

13.12.2 
Anexo II – Modelo de Termo de Renuncia.
13.12.3 
Anexo III - Minuta do contrato
13.12.4 
Anexo IV – Termo de Referencia
13.12.5 
Anexo V – Inexistem fatos impeditivos
13.12.6 
Anexo VI – Declaração de não empregos de menor
13.12.7 
Anexo VII – Declaração de cumprimento e requisito de habilitação
13.12.8 
Anexo VIII – Declaração de conhecimento e aceitação do teor do edital
13.12.9 
Anexo IX – Termo de credenciamento
13.12.10 
Anexo X – Modelo de declaração de microempresa (me) ou empresa de pequeno porte (epp)

 

Iguatemi/MS, 15 de outubro de 2014.
______________________________
André de Assis Voginski
Pregoeiro Oficial

Decreto nº 1.127/2014
ANEXO II

MODELO DE TERMO DE RENÚNCIA 

TERMO DE RENÚNCIA DE RECURSOS

(Lei Federal nº. 8666/93, art. 43, III)

         A empresa _________________________, participante do Pregão Presencial nº. 044/2014, por seu representante credenciado para o ato licitatório perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATEMI (MS), declara, na forma e sob as penas da Lei Federal nº. 8666/93, obrigando a empresa que respectivamente representa, que não pretende recorrer da decisão da Comissão Permanente de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar, renunciando, em conseqüência, com o curso do procedimento licitatório, passando-se à abertura dos envelopes de propostas das empresas habilitadas.

_______________ (_____)  ______de _______ de 2014.

------------------------------------------------------------

nome e número da identidade do declarante 

(representante legal da empresa)

OBS: A apresentação desta declaração é facultativa aos licitantes
ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO



Os infra-assinados, de um lado, como contratante, o MUNICÍPIO DE .............................., pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob n.º ............................................., com sede na Rua .............................................., neste ato devidamente representada pelo Prefeito, ..........................................., brasileiro, separado judicialmente, engenheiro, portador do RG. n.º ............. - SSP/MT, inscrito no CPF sob n.º ....................., residente e domiciliado na Rua ..............................................................., e de outro lado, como contratada, a empresa _______________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.º __________________, com sede na Rua _____________________, n.º ______, Bairro ____________, na cidade de _______________ - __, por seu representante legal, o senhor _____________, (nacionalidade) __________, (estado civil) __________, (profissão) ___________, portador do RG. n.º _____________ - SSP/____, inscrito no CPF sob n.º ______________, residente e domiciliado na Rua ________________, n.º _______, Bairro __________________, na cidade de ________________________ - ____, têm entre si, justos e contratados a presente prestação de serviços técnicos de consultoria e assessoria administrativa na área tributária, através deste instrumento e na melhor forma de direito, mediante as cláusulas seguintes:

Cláusula primeira - da fundamentação legal
1.1


O presente contrato é celebrado com fundamento no PREGÃO PRESENCIAL  n.º 062/2014, devidamente homologado pelo Prefeito aos ______________, nos termos da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações posteriores.

Cláusula segunda - do objeto
2.1  


Constitui o objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de levantamento patrimonial de todos os bens móveis da Administração Municipal, conforme especificações detalhadas na Proposta de Preços Anexo I e Termo de referencia Anexo IV do edital de Licitação.

2.2

As despesas com transporte, alimentação e hospedagens dos profissionais da empresa serão de responsabilidade da contratada.

Cláusula terceira - do valor dos serviços e forma de pagamento
3.1 

O valor total do contrato é de R$ ________ (_____________).

3.2 

Os pagamentos dos serviços serão efetuados da seguinte forma:

3.3 

O pagamento será feito em até 30 (trinta) dias após a data do recebimento da Nota Fiscal Eletrônica (NFe), diretamente na tesouraria da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS), ou mediante a emissão de Ordem Bancária em conta corrente indicada pela contratada.

3.4 

A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal Eletrônica (NFe), documento em papel timbrado da empresa informando a Agencia Bancária e o numero da Conta a ser depositado o pagamento. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais.
3.5 

Em caso de devolução da Nota Fiscal Eletrônica (NFe) para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. 

3.6 

A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular execução contratual.

3.7 

A Nota Fiscal Eletrônica (NFe) deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com outros CNPJs.
3.8

O pagamento só será efetuado após a comprovação pelo contrato de que se encontra em dia com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante apresentação das Certidões Negativas de Débito com INSS, CNDT e com o FGTS.
Cláusula quarta – do prazo para execução dos serviços e da vigência contratual
4.1

Os serviços descritos do objeto deste contrato, serão executados pelo prazo de 12 meses, contados da assinatura do contrato.

4.2

O contrato terá vigência pelo período de até 12 meses, contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado.

4.3

De conformidade com os interesses das partes contratantes, o contrato poderá ser prorrogado até o limite de tempo previsto na Lei n.º 8.666/93.

4.4

No caso de prorrogação do instrumento contratual, após doze meses de vigência, o valor mensal dos serviços será reajustado pelo índice do IGPM/FGV.

Cláusula quinta - da dotação orçamentária

5.1   

As despesas decorrentes com a execução do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias, constante do Orçamento do Município, assim descritas:

 

02-03.01-04.122.0300-2002-3.3.90.39.00-1.00.000-000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA.
Cláusula sexta - da rescisão
6.1

A rescisão do presente contrato poderá ser:



a) amigável, isto é, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração;



b) administrativa, por ato unilateral e escrito da administração, nos casos previstos no artigo 78, da Lei n.º 8.666/93;



c) judicial, nos termos da legislação processual.

Cláusula sétima - das responsabilidades da contratada

7.1

Todos os encargos que recaírem sobre o presente contrato, decorrentes da aplicação de normas tributárias, encargos trabalhistas e previdenciários, ou qualquer outra responsabilidade prevista em outros ramos do direito, serão suportados integralmente pela contratada.

7.2

A contratada será responsável nas áreas civil, penal e administrativa por todos os danos que causar à contratante e a terceiros, durante a execução do presente contrato.

7.3

A contratada fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de conformidade com o disposto no inciso XII, do artigo 55, da Lei no 8.666/93.

Cláusula oitava - das sanções

8.1 – Nos termos do artigo 86 da Lei Federal nº. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado na prestação dos serviços objeto deste contrato, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

8.2. Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do artigo 87 da Lei Federal nº. 8.666/93:

I - advertência.

II - multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato.

III – suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

8.3. A licitante convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, que não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

8.4. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

8.5 - As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

8.6 - O montante de multas aplicadas a CONTRATADA não poderá ultrapassar a 10% (dez por cento) do valor global do contrato. Caso ultrapasse, o MUNICÍPIO terá o direito de rescindir o contrato mediante notificação.

8.7 - O atraso injustificado no fornecimento dos alimentos autoriza o Município de Iguatemi (MS), a seu critério, declarar rescindido o contrato e punir a CONTRATADA com a suspensão do seu direito e contratar com a administração pública, garantido o contraditório e a ampla defesa.
Cláusula nona – da Secretaria responsável pelo acompanhamento da execução do contrato

9.1 

A Secretaria Municipal de Administração será o órgão responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, devendo emitir os laudos respectivos.

Cláusula décima - das substituições
10.1

O presente contrato não poderá ser transferido a terceiros, em quaisquer hipóteses.

Cláusula décima primeira - dos casos omissos
11.1 

Os casos omissos serão regulados de conformidade com as disposições da Lei n.º 8.666/93.

Cláusula décima segunda - do foro

12.1

As partes elegem o foro da comarca de Iguatemi/MS, para dirimir quaisquer litígios decorrentes deste contrato, ficando excluído qualquer outro, por mais privilegiado que seja.



E, por estarem de pleno e comum acordo com todas as cláusulas e condições contratuais acima consubstanciadas, assinam o presente instrumento, lavrado em quatro vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas instrumentárias, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.



Iguatemi/MS, ___,__________,2014.



____________________________
Prefeito

____________________________

P/Contratada

Testemunhas:

1.____________________________

2. ____________________________

ANEXO – IV
TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETIVO

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços referentes ao levantamento patrimonial de todos dos bens móveis; levantamento completo, cadastro, catalogação, aplicação das plaquetas de identificação patrimonial, com numeração sequencial de código de barras em conformidade com o Decreto n° 1.078/2013.

1.1 – Executar a identificação física, conferência, cadastramento e etiquetagem dos bens móveis em todas as repartições públicas municipais, por Secretarias e Setores Administrativos;

1.2 – A empresa deverá apresentar registro fotográfico de todos os bens móveis devidamente lançados em programa próprio da prefeitura;

1.3 – A empresa deverá entregar o levantamento digitado em programa próprio, informatizado, com detalhamento das características de todos os bens móveis, por Secretaria e Setores Administrativos;

1.4 – Laudo de reavaliação, depreciação, valorização, incorporação de todos os bens de acordo com os termos e regras fixadas através do Decreto Municipal 1078/2013; e seus anexos;

1.5 – Elaborar relatório dos bens inservíveis, por Secretaria e Setores Administrativos, para que sejam tomados os procedimentos de baixa ou leilão;

1.6 – Fornecer resultado de levantamento patrimonial para que seja feita a adequação e correção contábil junto à prestação de contas 2013;

1.7 – Emitir termos documento de guarda e responsabilidade, para assinatura dos responsáveis pelas unidades inventariadas;

1.8 – As propostas deverão abranger todas as despesas pertinentes, tais como alimentação, hospedagem, encargos trabalhistas, material de consumo e demais despesas relacionadas às execuções do serviço;

1.9 – A comissão de que trata o artigo 1º do Decreto Municipal n°.1128/2014, através de seus membros ficarão responsáveis pelo acompanhamento dos serviços executados pela empresa contratada para fins que especifica esse dispositivo;

1.10 – A prefeitura ficará responsável em fornecer as plaquetas pra substituição e emplacamento dos bens a ser levantados.

2 – DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

2.1 – A empresa contratada realizara os serviços em todas as repartições publicas do município e onde a mesma possua bens cedidos ou em comodato.

3 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1 – Manter absoluto sigilo sobre todos os documentos e elementos que passam pela apreciação da contratada;

3.2 – Manter a contratante sempre informada dos resultados e de todas as etapas previstas na execução dos serviços;

3.3 - Responsabilizar-se pelo pessoal técnico especializado permanente necessário à execução dos serviços;

3.4 – Cumprir os horários determinados pela administração municipal, ou quando necessário, obter autorização da autoridade responsável;

3.5 – Assumir as todas as despesas com encargos trabalhistas e fiscais do pessoal técnico especializado quanto à prestação de serviços ao Município.

4 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1 – Efetuar os pagamentos na forma estabelecida no respectivo edital e minuta do contrato;

4.2 – Verificar a regularidade do recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento;

4.3 – Proporcionar todas as facilidades que lhe couber ou forem possíveis para que os serviços sejam executados na forma estabelecida no termo de referência e respectivo contrato;

4.4 – Exercer, por seu Representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos serviços, proporcionando as necessidades medidas para regularização de quaisquer irregularidades levantadas no cumprimento do contrato;

4.5 – Fornecer as plaquetas ou adesivos com numeração para identificação dos bens levantados.

5 – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

5.1 – O contrato terá vigência de meses 12 (doze) meses, contando da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado em virtude de fatos ocorridos que interferirem no andamento normal dos serviços.   

6 – DO VALOR MAXIMO DA CONTRATAÇÃO

6.1 – O valor máximo estimado para a contratação dos serviços, objeto deste Termo de Referência será aquele obtido em consulta de preço com no mínimo 3 (três) propostas.

7 – DA FORMA DE PAGAMENTO

7.1 – O valor contratado deverá ser pago em 3 (três) parcelas, sendo a primeira no ato da assinatura do contrato e a última após a conclusão dos trabalhos, mediante recebimento e aprovação dos serviços executados.

8 – METODOLOGIA
8.1 – Os profissionais desenvolverão serviços de levantamento patrimonial conforme especificação do termo de referência deste edital.

Iguatemi/MS, 05 de setembro de 2014.

______________________

Ramão Lino Guerreiro

Secretário de Administração
ANEXO V
DECLARAÇÃO

 ______________________________________________________________________

                                                      Nome da Empresa

 (CNPJ) __________________________________,com sito à (endereço completo ______________________________________________________________________, Declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação e contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores).

Local e Data _______________, ____ de _______________ de 2014.

______________________________________________

(nome por extenso e assinatura do responsável legal)

(carimbo do CNPJ)

Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação.
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGOS DE MENOR

A empresa _______________________________________________________, Inscrita no CNPJ sob o n°. _________________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) __________________________)_______________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n°. ___________ SSP/_______e do CPF n°. ____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 anos (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz.

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

Local e Data _______________, ____ de _______________ de 2014.

______________________________________________

(nome por extenso e assinatura do responsável legal)

(carimbo do CNPJ)

Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação.

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO E REQUISITO DE HABILITAÇÃO

A empresa _________________________, inscrita no  CNPJ n°. _____________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) _________________________________portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado para cumprimento do previsto no inciso VII do art. 4º da Lei Federal nº. 10.520/2002 e no subitem 6.2.1 do mesmo edital, e para fins do Pregão Presencial nº. 062/2014 da Prefeitura Municipal de Iguatemi (MS). DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos do Edital do Pregão em epígrafe.

Local e Data _______________, ____ de _______________ de 2014.

______________________________________________

(nome por extenso e assinatura do responsável legal)

(carimbo do CNPJ)
Obs. Esta declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da sessão, entes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preços e documentos de habilitação) exigidos nesta licitação. 

ANEXO VIII
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DO TEOR DO EDITAL

A empresa ______________________________ inscrita no CNPJ n° ______________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) _________________________________________ portador (a) da Carteira de Identidade n° ___________________________ e do CPF n° ____________________, DECLARA, por seu representante legal infra-assinado que conhece e aceita o inteiro teor completo do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Local e Data _______________, ____ de _______________ de 2014.

______________________________________________

(nome por extenso e assinatura do responsável legal)

(carimbo do CNPJ)

Obs.: Esta Declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação.

ANEXO IX
TERMO DE CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de Procuração, a empresa __________________ , inscrita no CNPJ/MF nº. ____ , com sede à Rua/Avenida ___________, representada neste ato por seu ____________ (identificar qualificação do outorgante), o (a) Sr (a)_________________, portador(a) do documento de identidade RG nº. ____________, emitido pela SSP/____, e do CPF nº.______________, nomeia e constitui  eu bastante Procurador o(a) Sr(a). ____________, portador (a) do documento de identidade RG nº. __________, emitido pela SSP/_____, e do CPF nº. ___________, a quem confere amplos poderes para representar a ___________ (razão social da empresa) perante a Prefeitura do Municipal de Iguatemi (MS) durante o Pregão Presencial nº. 062/2014, com poderes para tomar, em nome da Outorgante, qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive: 

a) apresentar a declaração de que a empresa cumpre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos; 

b) entregar os envelopes contendo as propostas de preços e a documentação de habilitação; 

c) formular lances ou ofertas verbalmente; 

d) negociar com o Pregoeiro a redução dos preços ofertados; 

e) desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão pública ou, se for o caso, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de fazê-lo; 

f) assinar a ata da sessão; 

g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro; 

h) praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

____________ (____), ______ de ___________ de 2014.

----------------------------------------------------------

(Nome e assinatura do outorgante)

(Qualificação do Outorgante)

OBS: Reconhecer firma em cartório.

ANEXO X
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n°. 123/2006;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n°. 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de 2014.

___________________________

(Representante Legal)

___________________________

(Profissional habilitado no CRC)

OBS: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro durante e fase de habilitação, para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar nº. 123/06.
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